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Termo de Credenciamento que entre si celebram
o Fundo Municipal de Saúde de Palmelo-GO e
I{ELLEN CAROLINE ALVES OLMIRA, na forma
e condições abaixo.

O MUNICÍPIO DE PALMELq Estado De Goiás, pessoa jurídica de direito púbtico, com
sede Administrativa no(a) Avenida Emanuel, no 435, Centro, na cidade de palmeio/Ge
CEP no 75.210-000, por intermédio do(a) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito(a)
no CNPJ sob o no 45.948.503.0001-21, neste ato representado(a) por pelo(a) gestor(a),
JEAN CARLO GARCIA COUTINHO, nomeado(a) pelo Decreto Municipal no 213/2025,
doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado HELLEN CAROLINE ALVES
OLnEmA, pessoa física ou jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ ou CPF sob o no:
707.704.341-00, situado no municipio de Palmelo Goiás, à Avenida Emanuel, Centro,
doravante denominado simplesmente CREDENCIADO, tendo em vista o que consta no
Proeesso AdministÍativo no 219912O26 e em observância às disposições da Lei no 14.133,

de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicáve}, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da Dispensa de licitação no f3n026, mediante as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

L CLÁUSULA PRIMEInA - OBJETO (reÍ. art. 95, l, da Lei n. 14.133/2021)
1.1. O presente termo de contrato de credenciamento, tem como objeto à

prestação de serviços de NUTRICIONISTA, para atender a demanda da SECRETARiA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃQ exercendo a carga horária de 20 horas semanais.

2. CLÁUSI LA SEGLTNDA - VINGULAçÃO AO TERMODE INEXIGIBILIDADE
DE IJCÍTAÇÃO. (reÍ. art. 92, II, da Lei n. 14.133/2021)

2.L. Vinculnm a esta contratação, independentemente de transcrição:
2.1.1. O Processo Administrativo n" 2799/2026, Dispensa de Licitação no
r3t2026.
2-L.2. O Termo de Referência;
2.1.3. O ato quê eutorizou a contratação;
2.1.4. Demais documentos e anexos que instruir a contratação.
3. Cr.ÁUSUUâ, TERCEIRA - I^EGISLAÇÃO APLICÁVEL. (reÍ. art. 92, III, da Lei

n. 14.133/2021)
3.1. Apltcam-se à execução deste Contrato a Lei Federal no 14.133, de 1o de

abril de 2021, Instrução Normativa IN no. 008/2023 do Tribunal de Contas dos
Municipios do Estado de Goiás - TCM/GO e demais legislaçôes aplicáveis, e no que
couber, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral
dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

4. CLÁUSULA QUARTA, - DO REGIME DE EXECUÇÃO. (reí. art. 92, I[, da Lei
n. 14.133/2021)

4.1. O presente contrato será executado de forma indireta, sob o regime de
empreitada por preÇo unitário, adequado a serviços continuados de natureza
predominantemente intelectuâl e de mão de obra, remunerados de acordo com
unidades de medida previamente fixadas no instrumento convocatório (plantão,
consulta, hora ou mês).

4-2. As unidades e seus valores constam da Tabela de Preços do Anexo I do
Termo de Referência, que integra este instrumento. Para fins de pagamento,
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CONDIçÕES DE PAGAMENTO
5.6. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele

reÍerentes encontram-sê deinidos no Termo de ReÍerência, anexo a este contiato.5.7. Os pagamentos serão depositados em conta co[ente em nome da
contratada e ou emprese ou empresário com exclusividade, conforme dados a serem
informados em documento frscal.

5.8. Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação que lhe for impostâ, em viÍtude de penalidade contratual
(multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do objeto contratual. sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correfão monetária.5.9. Serão retidos na Íonte os tnbutos e as contribuições elencados nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conÍormidade com as
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considera-se:
4.2.1. Plantão 12 h ou 24 h - 1 UN;
4.2.2. Consulta ambulatorial , 1 UN;
4.2.3. Carga horária fixa (20 h, 30 h ou 40 h semanais) _-* 1 UN igual a um mês
civil;
4.2.4. Serviços eventuais de remoção _, l UN por ocorrência.
4.2.5. Procedimentos de Mediçâo
4-2.6- o gestor/fiscal do contrato validará, até o 30 dia útil de cada mês, relatório
de produção emitido pera chefra da unidade, contend.o escaia cumprida e
procedimentos registrados nos sistemas oficiais (e-SUS/Prontuário Eletrônico ou
livro-ponto).
4-2.7 - somentê as unidades efetivamente executadas e atestadas integrârão a
nota frscal. Medições incompletas ou com glosas serão devoMdás para
saneamento.
4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total/parcial do objeto.
4.4. É proibida a execução por terceiros não credenciados, sem a autorizaÇâo

expressa da administração.
4.5. considera-se cumprida cada unidade com a assinatura do frscar no

relatório de produção. Aplicam-se, no que couber, as regras de recebimento provisório e
defrnitivo preüstas nos arts. 140 e I4l da Lei 14.133/2o21.

4-6- o descumprimento dos quântitativos mínimos, da quaridade pactuada ou
das vedações acima sujeitará o credenciado às sanções contratuais e à eventual
exclusão do cadastro, nos termos dôs aÍts. lS6-iS9 da Lei 14.133/2021.

s. cLÁusuLA eurNTA - Do pREço, REAWSTE, E Do pAcAMENTo. (reí
aÍt. 92, V da Lei n. 14.135/2021)

5.1. o valor globar deste contrato é estimado em Rs 27.000,00 (vinte e sete
mil), sendo pago o valor de RS 2.250,00, por plantão ou mensal;

5-2. o valor ecima disposto incrui todos os tributos incidentes, bem como,
transportes e todas as demais despesas porventura realizadas

5.3. O valor pactuado poderá ser reajustado de acordo com o IpCA, após
intervalo mínimo de I (um) ano.

5-4. o prâzo para resposta ao pedido de reajuste deverá ser apreciado em até
l5 (quinze) dias.

5.5. o pagamento será efetuado mediante transferência bancária, até o roo
(decimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços ou da entrega da nota
fiscal.
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instruções normativas \,.igentes.
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5.10. Os preÇos inicialmente contratados são frxos e irreajustáveis no prazo de
vigência, inclusive no período de prorrogação.

5.11. O pedido de reajuste deverá ser adotado â IPCA(IBGE), considerando o
intervalo de 12 (doze) meses e, ou reequilíbrio financeiro deverá ser acompanhado de
notas frscais e ou outro documento que compÍove o aumento nos custos incidentes na
prestação de serviços, objeto desta contrataÇão.

5.12. A concessão do rêajuste deve ter autorização expressa da Administração.
5.13. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
6. CrÁUSUm SEXTA - PRAZO PARA LIQLIIDAçÃO r plCArrrrrUto. (reÍ. art.

9Z W, da Lei n. 14.133/2021)
6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de 3 (três) dias para fins de liquidaçáo, na Íorma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verifrcar se a nota
fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.1. o prazo de validade, quando aplicável;
6.2.2. a data da emissão;
6.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5. o valor a pagar; e
6.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada âté que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante;

6.4. A nota Êscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade flscal relativos à
documentação mencionada no art. 68 e seguintes da Lei no 14.f33, de 2021.

6.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado umâ vez, por igual período, a critério do contratante.

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contÍatante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade frscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam acionados os meios pertinentes
e necessários para gaÍantir o recebimento de seus créditos.

6.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada âo contratado a ampla defesa.

6.8. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação.

6.9. O pagamento será reaiizado nos termos da proposta contratual, com a
apresentação da NF ou fatura da realização do serviço, isentas de erro.

Página 3 de 14 ü



kc
ESTADO DE GOI,AS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMELO
CNPJ: 01.181.239l0001'78 TELEFoNE: (64) 3694-1307

Av. Emanuel n.o 435, Centro - Palmeio - GO - CEP 75.210-000

q
PALMEI

Dota ao

9. CLÁUSULA NONA - DA MATRIZ DE RISCO. (ref. art. 92, IX, da Lei n.
14 133/2021)

9.1. Não se aplÍca, por se tratar de prestação de seruiço de caráter pessoal sem
transferênciâ de riscos de engenharia ou logística relevante.

10. CLÁUSUIA DÉCIÀ,ÍA - DO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO DE PREçOS. TIEÍ
art. 92, X, da Lei n. 14.133/2021)

10.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12
(doze) meses de vigência do vÍnculo, contados da assinatura deste instrumento.

10.2. Findo o período inicial, admite-se Íepactuação:
a) quando se tratar de serviço continuado com predominância de mão de

obra disciplinado em convenção ou acordo coletivo de trâbalho;
b) quando houver variação de encargos previdenciários, trabalhistas ou de

tributos diretamente incidentes sobre a atividade;
c) quando ocorrer najoração legal de salário-mínimo ou piso profissional

que repercute sobre a planilha de custos.
A repactuação restÍinge-se aos itens da planilha eletivamente impactados,

vedada a recomposição de lucro ou de custos âlheios ao objeto.
O credenciado deverá:
a) protocolar requerimento escrito até 60 (sessenta) dias após o Íato gerador,

acompanhado de memória de cálculo comparativa entre a planilha original e a
proposta, com comprovação documental;

b) indicar índice oficial ou instrumento normâtivo que demonstre a
variação;

c) manter a execução regular até decisão frnal da Administração.
10.3. O gestor teÍá 30 (rinta) dias para emitir parecer, podendo:
(ü aprovar integrâl ou parcialmente a solicitação;
(ii) solicitaresclarecimentosoudocumentoscomplementares;
(iii) indeferir, se ausentes os pressupostos legais.
10.4. A repactuação produzirá efeitos a pârtir da data do protocolo do pedido

(ou da ocorrência do fato gerador, quando Íavorável à Administração) e será
formalizada por teÍmo aditivo.

10.5, Repactuâção negativa. Identificada redução nos custos abrangidos nesta
contratação, a Administração promoverá compulsoriamente a adequação dos preços,
garantido o contraditório ao credenciado.

A, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RESTABETECIMENTOw

Ficha Orgão Função Suh-função Programa Proj./ativ. Elemento

267 l0 l9 t2 36t 09 2.010 339036
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUçÃO. fteÍ. art.92,
VII, da Lei n. 14.133/2021)

7.1. O presente contrato terá vigência, a partir da data de sua assinatura e
término em 09 de junho de 2027, podendo ser plorrogado por interesse das partes.

8. CLÁUSULA OTTAVA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRLA. (reÍ. art. 92, Wrr, da
Lei n. 14.133/2021)

8.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de
recursos especÍficos consignados no OrÇamento Geral deste exercÍcio, na dotação
abaixo discriminada:

tlnidade
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ECONÔMICO-FINANCEIRO. (reÍ art. 92, XI da Lei n. 14.133/2021)
11.1. Mantém-se o equilÍbrio econômico-financeiro original do contrato,

assegurando às partes a relação entre encargos assumidos e remuneração pactuada.
11.2. Poderão provocar restabelecimento:
a) caso fortuito ou força maior imprevisível ou de consequências

incalculáveis;
b) atos unilaterais ou ordens de autotidade púbiica que onerem ou

desonerem o objeto;
c) fatos impreúsíveis (ou previsíveis, porém de eÍeitos incalculáveis) que

alterem substancialmente o equilíbrio do contrato;
d) alteraçóes contratuais determinadas pela Administração que impliquem

âcréscimo ou diminuição de custos além dos limites indenizáveis por repactuação.
11.3. A parte prejudicada deverá protocolar pedido Íundamentado em até 30

(tÍinta) dias da ciência do fato, instruÍdo com: (i) descrição do evento, (ii) cáIculo do
impacto, (iii) documentos comprobatórios.

11.4. O pedido será apreciado pela autoridade competente no prazo máximo de
f5 (quinze) dias, prorrogável motivadamente uma única vez. Constatada a procedêncie,
o equilíbrio será recomposto mediante:

a) reajuste ou redução de preços;
b) rescisão amigável ou readequação de quantitativos;
c) prorrogação de prazos contratuais;
d) combinaÇão das medidas acima, observado o interesse público.
11.5. A recomposição deverá ser formalizada por termo aditivo, contendo

planilha demonstrativa do desequilíbrio e respectivo enquadramento legal.
11.6. O restabelecimento somente aicança custos ou receitas diretamente

aÍetados pelo evento e não se confunde com reajuste anual ou repactuação periódica.
U.7. Sempre que o evento gerar benefício econômico à Contratada, o valor

contratual será revisto em favor da Administração, garantindo-se o contraditório.
11.8. O equilíbrio econômico-frnanceiro é instrumento excepcional e não

automático; sua aplicação depende de comprovação robusta e decisão expressa da
Administração, pÍeservãdo o interesse público.

12. clÁust LA DÉCn A SEGT,INDA - DAs GARANTTAS DE ExEcuçÃo Do
OBTETO. (reÍ. art. 92, XII, da Lei n. 14.133/2021)

12.L. Tendo em vista que o objeto consiste em prestação de serviços
profissionais de natureza personalíssima, sem fornecimento de bens peÍmanentes nem
desembolso antecipado de recursos públicos, não se exigirá garantia contratual nas
modalidades previstas no art. 96 da Lei t4.t33/212t.

12.2. A inexistência de caução ou seguro-garantia não exonera o Credenciado
de responder integralmente pelos prejuízos decorrentes de ação ou omissáo culposa ou
dolosa, sujeitando-se às sanções contratuais e legais cabíveis.

L2.3. Caso sobrevenham circunstâncias que imponham risco relevante à
execução (p. ex., repasses antecipados, aumento expressivo de quantitativos ou
imposição de responsabilidade civil elevada), â AdministraÇão poderá, mediante
justif,cativa, exigir a constituição de garantia, concedendo prazo mÍnimo de 5 (cinco)
dias úteis para seu oferecimento.

73. CLÁUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA - DA GÂRANTIA MÍNIMA DO OB.JETq
MANUTENçÃO E ASSISTÊNCrA IÍC}{ICÂ. (reÍ. art. 92, XIII, da Lei n. 14.133/2021)

13.f. 0 Credenciado garante que os serviÇos serão executados com"&q Página 5 de 14
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observância:
a) dos protocolos âssistenciais do SUS, regulamentos da ANVISA e das

Secretarias de Saúde;
b) dos códigos de ética e resoluções dos Conselhos de Classe;
c) das melhores práticas técnico-científicas vigentes.
L3.2. Eventuais falhas, omissões ou vÍcios identifrcados pela Fiscalização

deverão ser sanados sem ônus adicional no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
da notiÊcação, salvo razão técnica justiflcada e aceita pela Administração.

13.3. Suporte e assistência técnica.
a) O Credenciado manterá canal de atendimento telefônico e eletrônico

ativo, garantindo retorno às demandas da Fiscalização em até 2 (duas) horas úteis.
b) Quando o serviço exig"ir uso de equipamentos de propriedade do

Credenciado dentro das unidades públicas, este se responsabilizará pela manutenção
preventiva e corretiva, bem como pelo fornecimento de insumos, assegiurando
disponibilidade mínima de 98 7" no mês.

L3.4. O Credenciado permanece responsável pelos atos praticados durante a
vigência contrâtual, inclusive após o término do ajuste, pelos prazos prescricionais
previstos na legislação civil e sanitária.

13.5. A Administração poderá submeter amostras de prontuários, relatórios ou
procedimentos a auditoÍia clÍnica; constatada inconÍormidade grave reiterada (> 3
ocorrências em 30 dias), aplicar-se-ão as penalidades previstas na Cláusula de Sanções.

13.6. Em caso de substituição de prof,ssionais (arts. 119-120), a
responsabilidade de garantia e assistência tecnica mantem-se inâIterada, inclusive
quanto aos prazos estabelecidos nesta cláusula.

74. CLÁUSULA DÉCtr\,IA QUARTA - DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E DAS
MULTAS . (reÍ. art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021)

14.1. Dentre outros constituem Direitos da CONTRATANTE
I. Fiscalizar a execução contratual em todos os seus aspectos, podendo

emitir ordens de serviço, solicitar relatórios e determinar correções;
Receber os serviços nas condições, prazos e padrões de qualidade

Aplicar as sanções admintstrativas e contratuais cabíveis;
Promover retenÇões ou compensações flnanceiras para quitação de

multas ou indenizações devidas;
V. Alterar quantitativos ou condições do contrato, na forma da lei,

preservado o equilíbrio econômico-fi nanceiro.
Dentre outros constituem Obrigações da CONTRATANTE
I. Designar Gestor e Frscais do contrato, fornecendo-lhes meios para o

desempenho de suas funções;
II. EÍetuar o pagamento nas condições e prazos avençados, desde que

cumpridas as exigências de medição e atesto;
III. Disponibilizar as instalações, materiais e sistemas necessários à

execução dos serviços;
ry. DecidÍr, em prazo razoável, sobre solicitações ou pleitos da CONTRATADA

que possam impactar a execução.
L4.2. Dentre outros constituem Direitos da CONTRATADA
I. Receber, em dia, o pagamento pelas unidades efetivamente prestadas e

atestadas;

pa aCtu
II.
dos
III.
IV.
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il. Soiicitar repactuação ou restabelecimento do equilibrio

econômico-financeiro quando presentes os pressupostos legais;
III. Ter acesso às informações indispensáveis à execução das atividades;
IV. Exercer o contraditório e a ampla deÍesa antes da aplicação de quarquer

sanção.
14.3. Dentre outros constituem Obrigações da CONTRATADA
I. Executar os serviços pessoalmente ou por profrssionais qualificáveis

indicados no cadastro, observando as normas técnicas, sanitárias e éticas;
II. Manter atuarizados todos os requisitos de hab itação e as condições

previstas na Cláusula 16;

III. Apresentar relatórios e registros assistenciais fidedignos dentro dos
prazos fixados;

ru. Responder por danos causados à Administração, a terceiros ou a
pacientes, decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa;

V. Garantir a continuidade da assistência, observadas as escalas aprovadas,
providenciando substitutos quando necessário e previamente autorizados;

VL Manter sigilo sobre dados de pacientes e inÍormações estratégicas
obtidas em razão da execução.

L4.4. Constituem inÍrações, nos termos do art_ I55 da Lei 14.133/2021, entre
outras:

I. dar causa à inexecuçáo parcial ou total do contrato;
U. cometer fraude na execução ou na documentação;
III. retardar injustificadamente a execução;
Ív. descumprir determinaçôes da frscalização ou cláusulas fundamentais

deste instrumeDto.
14.5. Multas
L Multa moratória: 0,S % (meio por cento) do valor da unidade de medida

inadimplida, por dia de atraso, limitada a 10 % do valor mensal faturado;
II. Multa compensatória por inexecução parcial: l0 7. (dez por cento) do valor

do saldo contratual afetado;
III. Muita compensatóriâ poÍ inexecução total ou rescisáo por culpa: 20 y"

(vinte por cento) do valor total restante do contrato;
ru. As multas poderâo ser apricadas isolada ou cumulativamente a outras

sanções (advertência, impedimento de licitar, declaração de inidoneidade), observados
os critérios do art. 156 da Lei 14.t33/2o2t.

14.6. Procedimento para aplicação de sanções
I. Previa intimação da CONTRATADA, com descrição dos Íatos e concessâo

de 15 (quinze) dias úteis para deÍesa escrita;
II' Análise pera autoridade competente, que decidirá em ate 30 (trinta) dias,

prorrogável uma única vez mediante justificativa;
m. As multas serão recorhidas ou compensadas em até 30 dias a contar da

notificação; se superiores aos créditos existentes, o excedente será cobrado
judicialmente, sem prejuízo da execução de eventual garantia (art. 156, § go).

L4.7. Cumulação e compensação
I. A aplicação de multas não exime a CONTRATADA de indenizar perdas e

danos adicionais;
n. As penalidades previstas podem ser cumuradas, respeitados os princípios

da razoabilidade e proporcionalidade; \,"\y,
\§/

Página 7 de 14

ESTADO DE GOÉS

PREFEITURA MI,'NICIPAL DE PALMELO
CNPJr 01.181.239l0001-78 TELEFONÊ: (64) 3694-1307

Av Emânuel n.ô 435, Centro - Palme]o - cO - CEp 7S.2IO-0OO



ü

ESTADO DE GOI/G

PREFEITI'RA MT'MCIPAI. DE PALMELO
CNPJ: 0r.181.239/0001-78 TELEFONEi (64) 3694-1307

Av. Emanuel n.o 435, Centro - Palmelo - GO - CEp ZS.2l0-000

q
PALMELO

m. Os valores devidos a tÍtulo de multa ou indenização poderão ser
compensados com creditos deüdos pela Administração ou inscritos em dívida ativa.

75. cLÁusULA DÉcn,A QIIINTA - DAs coIÍDIÇÔEs DE IMPoRTAçÃo E
TAXÂ DE CÂMBIO. (reÍ. art. 92 XV da Leí n. j4.1JS/2021)

15.1. Não se aplica.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MANUTENçÃO UeS CONDIçÕES

ASST MIDAS . (reÍ. art. 92, XVI da Lei n. t4.tgg/2021)
16.1. A CONTRATADA deverá manteç duÍante toda a vigência contratual, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todâs as condições de habilitaçáo e
qualificação que lhe foram exigidas para o credenciamento, inclusive:

a) regularidade flscal, previdenciária e trabalhista;
b) inscrição ativa no respêctivo Conselho de Classe;
c) comprovaçãodecapacidadetécnico-operacional(quandoapiicável);
d) inexistência de impedimentos para contrâtar com a Adminisüaçáo

Pública.
16.2. Sempre que qualquer certidão ou registro vencer, a CONTRATADA deverá

apresentar nova via válida até o 5.o dia útil subsequente ao término de sua vigência,
sem necessidade de prévia solicitaçáo da Administração.

16.3. O Gestor/Fiscal do Contrato poderá, a qualquer tempo, requerer prova
atualizada das condições de habilitação. A recusa ou o atraso injusti-ficado em atender a
solicitação con-frgura inexecução parcial, sujeitando a CONTRATADA às penalidades
cabÍveis.

16.4. Verificada a perda de requisito essencial de habilitaçáo ou a
superveniência de impedimento legal, a Administração notificará a coNTRATADA para
regularizar-se em âté i0 (dez) dias corridos; não sanada a irregularidade, o contrato
poderá ser rescindido unilateralmente, na forma do art. 137, i, da Lei 14.133/2021.

17, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTN'A - DA RESERVA DECARGOSPARAPESSOA
COM DEFICIÊNCIA E REABIIJTADAS PELÂ PREVIDÊNCIA SOCIAL. (TCf. ATt. gZ XVII, dA
Lei n. 14.133/2021)

17.1. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou parâ reabilitado da previdência social e que, se aplicado ao número de
funcionários da mÍnha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na
legislação, QUANDO ApLICÁVEL.

18. cLÁusuLA DÉCrMA oITAVA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. íreÍ
art. 92, XWil, da Lei n. 14.133/2021)

18.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e âs norrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 6.2. Em caso de impedimento,
ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

18.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensãgem eletrônica para esse flm.

18.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de proúdências que devam ser cumpridas de imediato. 6.s. A execução do
contrato deverá ser acompanhada por um servidor da Municipalidade, nomeado como
âscal do contrato. Lei no 14.133, de 2OZt, art. 117, caput.

)""
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18.4. Identiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notiflcações para a correção da execuçáo do contrato, determinando
prazo para a correção. Decreto no 11.246, de 2O22, art. 22, 111.6.6.1. O fiscal técnico do
contrato inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

18.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

18.6. O frscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestivâ ou à prorrogação contratual.

18.7' o flscal do contrato verifrcaÍá â manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostila mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

18.8. Caso ocorram descumprimento das obrigaÇões contratuais, o frscal
reportará o problema ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

18.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pâgamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatódo de riscos eventuais

18.10. O frscal do contrato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o
término do contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação côntratuâ1.

18.11. O gestor do contrato deverá eiaborará relatório final com inÍormaçôes
sobre a consecução dos objeüvos que tenhâm justrflcado a contrataÇão e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atiúdades da Administração,
dentre outros

Fiscalização
18.f2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e f,scalizada pelo(s)

fisca}(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, d,e 2021-, art. 117,
caput).

18.13. A fiscalização essa que poderá ser exercida por um ou mais
representantes da contratante, especialmente designados, na Íorma dos artigos lo7 e
140 da Lei Federal no 74.133/2021.

18.14. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurâr os
melhores resultados para a Administraçáo.

18.15. o fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências reiacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a reguiarizaçáo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de
2021,aÍt.117, §1o)

18.16. Identifrcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a coÍÍeÇao.

18.17. O fiscal do contrato informará âo gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

V
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competência, para que adote as medidâs necessárias e saneadoras, se for o caso.
18.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contÍâto.

18.19. O fiscal técnico do contÍato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábi], o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
18.20. O flscal administrativo do contrato verifrcará a mânutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, I e II, do
Decreto no 11.246, de 2022).

18.21. Caso ocorra descurnprimento das obrigações contratuais, o flscâl do
contrato atuará tempestivamente na solução do probiema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

18.22. AIém do disposto acima, a fiscaiizaçáo contratuâl obedecerá às seg.uintes
rotinas:

18.23. Solicitar a emissáo da Nota Fiscal.
18.24. Receber e atestar a Nota Fiscal ou Fatura referente à aquisição dos itens,

encaminhando-se ao setor responsável para o pagamento.
18.25. Emitir pareceres ou documentos êquivalentes, emtodos os atos relativos

à execução contratual, em especial no tocante à eventual aplicaçâo de sanções"
18.26. Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fle} cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ lo e 20 do art. 117 da Lei Feder al Lo 1.4.139/ZO2l.

18.27. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados, podendo rejeitar no todo em parte, os serviços e itens prestados

18.28. monitorar constantemente o nível de qualidade dos itens, devendo
intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas

18.29. A frscalização de que trata este item NÃO EXCLUI E NEM REDUZ A
RESPONSABILIDADE da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vÍcios redibitórios, e,
na ocorrência desta, náo implica em corresponsabitidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/2O21

GêstoÍ do Contrato
18.30. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscelizaÇáo do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relató o com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para frns
de atendirnento da finalidade da administração.

18.31. O gestor do contrato acompanhará os Íegistros realizados pelos flscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

§
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sua competência.
18.32. O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenção das condiçôes de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesâ no
relatório de riscos eventuais.

18'33. o gestor do contrâto emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpdmento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo const do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

18.34. o gestor do contrato tomará providências para a Íormalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2OZl, oupelo agente ou pelo
setor com competência pâra tal, conforme o caso.

18.35. O gestor do contrato deverá eiaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadâs para o aprimoramento das atividades da Administração.

18.36. o gestor do contrato deverá enüar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrâto.

18-37. A gestão e a flscalização do objeto contratado serão realizadas de forma
subsidiaria na forma do Decreto Federal no t1.246/2O22.

19. CLIUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTrNÇÃO. (reÍ. art. 92, xrx, da Lei n.
14.133/2021)

19.1. O presente contrato extinguir-se-á:
a) pelo adimplemento integral do objeto ou pelo término do prazo de

vigência, sem necessidade de manifestaçáo expressa;
b) por acordo entre as pertes, formalizado mediante termo aditivo, desde que

náo cause prejuÍzos à AdministraÇão e seja justif,cado o interesse público;
c) por anulação, quando constatado vício insanável na contrataÇão;
d) por rescisáo unilateral pela Administração, nos casos pÍevistos no art. 137

da Lei 14.133/2021 (interesse público superveniente, descumprimento de cláusulas,
irregularidades fiscais, perda de condiçóes de habilitação ou infração disciplinar grave);

e) por rescisão por inadimplemento da Administração, a requerimento da
CONTRATADA, observados os §§ 30 e 40 do art. 137;

f) poÍ caso foÍtuito ou força maior que impeça a execução, devidamente
comprovado;

S) por decisão judicial transitada em julgado.
19.2. Procedimento de Rescisáo unilateral. salvo em situação de risco imêdiato

à saúde pública ou ao erário, a Administração:
a) notifrcará â CONTRATADA, por escrito, detalhando os Íatos e concedendo

prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de deÍesa;
b) analisará a justificativa e emitirá decisão Íundamentada, comunicada às

partes e juntada ao procêsso;
c) indicará as sanções aplicáveis e os créditos ou débitos a serem

compensados.
19.3. Extinto o contrâto:

\
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a) o Gestor providenciará medição f,nal e apuração de eventuais glosas ou
penalidades;

b) a CONTRATADA apresentará relatório conclusivo e entregará toda
documentação assistencial pendente;

c) a Administração efetuará o pagamento ou retenção de valores, conÍorme
planilha de acertos, em até 30 (trinta) dias da homologação da extinção;

d) eventuais garantias (se posteriormente constituídas) serão liberadas ou
executadas conforme o caso.

19.4. A extinção não exime a CONTRATADA de:
a) responder por danos decorrentes de atos ou omissões praticados durante

a vigência;
b) manter a confrdencialidade de dados dos pacientes e informações

estratégicas;
c) colaborar com auditorias de órgãos de controle relativas ao período

contratual.
19.5. No interesse público, a CONTRATADA deverá garantir a continuidade da

assistência por até 30 (trinta) dias contados da notificação de rescisão, salvo
impedimento técnico ou jurídico, permitindo a transição ordenada a novo prestador.

19.6. A Admínistração publicará extrato do instrumento que Íormalizar a
extinção no Diário Oficial ou meio eletrônico equivalente, em até I0 (dez) dias úteis, nos
termos do art. 174 da Leí 14]33/2021.

L9.7. Caso haja litÍgio judiciai pendente, a extinÇão contratual não implicará
renúncia de direitos ou tÍansação sobre eventuais indenizações, que serão discutidas no
respectivo Íeito.

20. clÁusulAvlcÉsn A -oBRrcAçõEspERTTNENTEsÀIspD
2O.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 20lB (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administÍativo que eventualmente venha a ser frrmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

2O.2. Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGpD.

2O3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

2O.4. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGpD.

20.5. O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantiÍ sua observância.

20.6. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atênder prontamente eventuâis pedidos de
comprovação Íormulados.

25,. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRtr\,EMA - DOS CASOS OMISSOS
zL.L. Os casos omissos nestê Contrato serão dirimidos, sucessivamente, pelas

disposições:
a) da Lei n.o 14.133/2021 e seus regulamentos municipais e estaduais

aplicáveis;
b) do edital de credenciamento, do Termo de ReÍerência e demais anexos

c,I .
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Saúde;

c) quando envolver repercussão jurídica reievante, mediante parecer
obrigatório da Procuradoria Jurídica Municipal.

21-2. As decisões proferidas na Íorma do item 21.2 integrarão automaticâmentê
o presente instrumento, únculando as partes a partir de sua ciência, sem necessidade
de termo aditivo, salvo quando implicarem alteração de valor, prazo ou objeto.

21.3. Enquanto não houver decisão definitiva, a CoNTRATADA deverá manter a
execução regular dos serüços, resguardado o interesse público e a continuidade da
assistência.

22. cLÁusuLAvrcÉsn assouNDA-ALTERAÇÕES
22-L- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos

124 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021.
22-2- o coNTRATADo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 257. (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

22-3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovaçâo da consultoria jurídica do
CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaçâo de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I
(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2O2t).

22.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei no 14.133, de 2O2I.

23. CLÁUSULA VrcÉSnrre rencrmA - ptrBlrcAçÃo
23.1- Incumbirá ao GONTRATANTE divulgar o presente instrumento no portal

Nacional de contratações Públicas (pNCp), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em âtenção ao art. 91, caput, da
Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Leí n. t2.527 , de 2011, c/ c aÍt.7", §3", inciso V,
do Decreto n.7.724, de 2012.

24. CLÁUSULAVIGÉSIMAQUARTA-FORO
24-l- Fica eleito o Foro da comarca de Santa cruz de Goiás, Estado de Goiás

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, s1o, da Lei f 14.133/21.

E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, para quê produza os devidos efeitos, assinado na
presença das testemunhas abaixo nomeadas, obrigando-se ao frel cumprimento de suas
obrigações
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que integram este instrumento;
c) da Lei n.o 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e da Lei n.o

73.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), quando pertinentes à prestação dos
seruiços de saúde;

d) do Código Civil e dos princÍpios gerais do direito público.
Persistindo a omissão após consulta às normas acima, a matéria será resolvida:
a) pelo Gestor do Contrato, mediante despacho fundamentado;
b) em grau recursal, pela autoridade superior da Secretaria Municipal de
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Palmelo, Estado de Goiás, 09 de junho de 2026.

CIPAL DE EDUcAçÃo
coNTRATADO(A)

CNPJ ou CPF no:707.704.341-00
HEI.I EN CAROLINE ALVES OLIVEIRACN no 45.948.503/0001-21

q

JEAN CARLO GARCI,A COUTINHO
Representante legal do CONTRATANTE

TESTEMUNHAS
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